DECRETO N.º_4.860 

DE  13 DE JULHO DE 2007
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DO ÓBITO MATERNO, FETAL E INFANTIL, APROVA SEU REGIMENTO INTERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Fica instituído o Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2.º Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil, cujo texto faz parte integrante deste decreto. 

Art. 3.º O exercício das funções de membro do Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil será gratuito e considerado relevante para o Município.

Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 3.392, de 25 de agosto de 1999.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em  13 de julho de 2007.

                                                     JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em  13 de julho de 2007.

                                   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                            Chefe do Departamento

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DO ÓBITO MATERNO, FETAL E INFANTIL

CAPÍTULO I – DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS

Art. 1.º O Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil é um organismo interinstitucional, de caráter eminentemente educativo, congregando instituições governamentais e da sociedade civil organizada, contando com a participação multiprofissional, cuja a atribuição é identificar, dar visibilidade, acompanhar e monitorar os óbitos maternos, fetais e infantis no Município de Santos.

Art. 2.º Constituem objetivos do Comitê de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil:

I - tornar-se instrumento de avaliação da assistência de saúde, voltado a subsidiar as políticas públicas e as ações de intervenção, contribuindo para o melhor conhecimento das causas dos óbitos e para a redução da mortalidade materna, fetal e infantil;

II - obter informações técnicas sobre mortes maternas, fetais e infantis ocorridas no Município;

III - elucidar circunstâncias da ocorrência dos óbitos maternos, fetais e infantis no Município;

IV - identificar e propor medidas de melhoria da qualidade da assistência à saúde materna, fetal e infantil.

CAPÍTULO II – DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 3.º São atribuições do Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil:

I - estimular a investigação dos óbitos, sob a coordenação das equipes de saúde, segundo critérios técnicos pré-estabelecidos;

II - analisar os óbitos, segundo a possibilidade de sua prevenção;

III - promover a análise e a discussão dos casos com as equipes de saúde envolvidas e responsáveis pelo atendimento prestado à população da área de abrangência do óbito (atenção básica, secundária, serviços de urgência e emergência e hospitais);

IV - encaminhar aos órgãos e instituições competentes as informações relativas às falhas da assistência de saúde e demais problemas apurados;

V - contribuir para a melhoria da informação em saúde, com a correção das estatísticas oficiais e a qualificação da informação registrada na declaração de óbito e na declaração de nascido vivo;

VI - contribuir para a melhoria dos registros de saúde, sensibilizando os profissionais para a necessidade do preenchimento completo de prontuários, fichas de atendimento, Cartão da Gestante, Cartão da Criança e outros documentos análogos;

VII - elaborar propostas, medidas e intervenções necessárias para a prevenção de novas ocorrências, encaminhando-as aos órgãos e instituições competentes;

VIII - divulgar os dados técnicos relativos à prevenção e à redução da mortalidade materna, fetal e infantil, por meio de ações educativas e sensibilizadoras, da elaboração de relatórios, da promoção de debates, seminários, boletins e outras iniciativas de socialização das informações;

IX - realizar treinamentos e capacitação profissional;

X - produzir material educativo.

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO

Art. 4.º Serão membros natos do Comitê Municipal de Prevenção ao Óbito Materno, Fetal e Infantil:

I – 6 (seis) representantes do Departamento de Programas, Vigilância e Capacitações, sendo: 2 (dois) representantes da Coordenadoria das Vigilâncias; 2 (dois) representantes da Coordenadoria de Saúde da Criança e do Adolescente; 2 (dois) representantes da Coordenadoria de Saúde da Mulher;

II – 2 (dois) representantes do Departamento de Atenção Básica, sendo 1 (um) representante da Coordenadoria de Saúde Coletiva e 1 (um) representante da Coordenadoria das Unidades Básicas de Saúde;

III - 3 (três) representantes do Departamento de Atenção Hospitalar e Pré-Hospitalar, sendo 2 (dois) representantes do Hospital e Maternidade Silvério Fontes e 1 (um) representante dos Pronto-Socorros;

IV - 1 (um) representante do Hospital Guilherme Álvaro;

V - 1 (um) representante do Programa Santos Criança;

VI – 1 (um) representante da DRS IV.

Art. 5.º Serão membros indicados do Comitê Municipal de Prevenção ao Óbito Materno, Fetal e Infantil:

I - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde;

II - 1 (um) representante do Conselho Regional de Medicina;

III - 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV - 1 (um) representante do Conselho Regional de Enfermagem;

V - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Direitos da Mulher;

VI - 1 (um) representante da Pastoral da Criança;

VII – 2 (dois) representantes das Instituições de Ensino Superior ligadas à área da saúde;

VIII – 6 (seis) representantes das Instituições Hospitalares sediadas no município. 

Art. 6.º O Presidente do Comitê poderá convidar outros membros para a discussão de temas relevantes.

Parágrafo único. Os membros convidados terão direito a voz, porém não a voto.

Art. 7.º O Presidente e Vice-Presidente do Comitê serão indicados pelo Secretário Municipal de Saúde e terão mandato de 2 (dois) anos.

Art. 8.º As indicações das instituições e entidades acima mencionadas, referendadas pelo Comitê, serão homologadas pelo Secretário Municipal de Saúde.

Art. 9.º O representante das instituições no Comitê poderá ser substituído por meio de manifestação formal emanada das próprias instituições.

CAPÍTULO IV – DO FUNCIONAMENTO

Art. 10. O Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno Fetal e Infantil receberá apoio do Comitê Regional de Investigação de Óbito Materno e Infantil (DRS IV).

Art. 11. O Comitê Municipal de Prevenção do Óbito Materno, Fetal e Infantil reunir-se-á ordinariamente a cada 30 (trinta) dias e, extraordinariamente, quantas vezes se fizerem necessárias, por convocação do Presidente ou por 1/3 (um terço) dos membros, no prazo de 3 (três) dias para a convocação e mais 2 (dois) dias para a realização.

Art. 12. Cada representante poderá faltar até, no máximo, 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) alternadas no prazo de 01 (um) ano sem justificativas, sob pena de desligamento da instituição no Comitê.

Art. 13. As decisões serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

Art. 14. A pauta será definida na reunião anterior, pelos membros do Comitê, ou por inclusão de propostas pelo Presidente.

CAPÍTULO V – DA COMPETÊNCIA

Art. 15. Ao Presidente compete:

I - coordenar as reuniões ou definir um coordenador entre seus membros;

II - promover  o encaminhamento das propostas sugeridas pelo Comitê aos órgãos e/ou instituições afins;

III - homologar, assinar e encaminhar processos, documentos e correspondências analisados pelo Comitê;

IV - divulgar os trabalhos do Comitê.

Art. 16. Ao Vice-Presidente do Comitê compete representar e substituir o Presidente nos seus impedimentos.

Art. 17. Aos membros do Comitê compete:

I - dar cumprimento às atribuições previstas no Capítulo II deste Regimento;

II - realizar as tarefas definidas pelo Comitê;

III - participar das reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Serão instituídos grupos de trabalho específicos, quando houver temas que assim os justifiquem.

Art. 19. Os casos omissos neste Regimento serão discutidos no e resolvidos pelo Comitê.
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